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Seguindo o proposto por este método, tanto o ‘Painel de Documentos Admissionais’ 

(Figura 33) quanto o ‘Painel de Rescisões’ (Figura 35) organizam os dados de modo a buscar 

os desvios contratuais para apresentação no Power BI.  A Figura 36, na sequência, demonstra 

a visualização do Controle de Documentos Admissionais e de Rescisões no Power BI.  

 

 Figura 36 - Dashboard do Controle de Documentos Admissionais e Rescisões 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Cabe destacar que, dentro dos quadros-resumo dos documentos admissionais 

pendentes e dos documentos rescisórios pendentes, algumas descrições estão suprimidas, 

apenas nesta representação na Figura 36. Dentro do Power BI, no entanto, é possível ver as 

descrições na íntegra; para tal, basta mover o cursor do mouse dentro de cada quadrante. 

A visualização dos documentos admissionais e rescisórios é facilitada, e cada item é 

explicado na sequência.  

❖​ Item 1: traz a data em que as informações estão sendo analisadas, ou seja, traz a visão 

do controle de Documentos Admissionais e Rescisões em uma data específica, que 

neste modelo é tida como 20 de setembro de 2024; 
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❖​ Item 2: traz a data em que o contrato de prestação de serviços iniciou, que neste 

modelo é tida como 1º de março de 2024; 

❖​ Item 3: traz a lista de todos os colaboradores que estão ou estiveram lotados no ente 

público desde que o contrato teve início. Funciona, portanto, como um filtro para a 

visão específica da situação da documentação de cada colaborador. 

❖​ Item 4: retorna a visualização de toda a documentação admissional que se encontra 

pendente. A título de exemplo, analisando a Figura 35, é possível perceber que dos 9 

colaboradores que fazem ou fizeram parte do contrato, não foram recebidos os exames 

admissionais de 4 deles. 

❖​ Item 5: retorna a visualização de toda a documentação rescisória que se encontra 

pendente. Para exemplificar, analisando a Figura 36 é possível perceber que ocorreram 

3 rescisões até 20/09/2024. No entanto, percebe-se que 2 Termos de Rescisão de 

Contrato de Trabalho (TRCT’s) estavam com o valores incorretos. 

 ​ De posse do entendimento destes desvios, caberia à fiscalização ou gestão contratual 

entrar em contato com a empresa terceirizada para solicitar as documentações pendentes e as 

correções necessárias. No caso das rescisões, tais incorreções, seriam empecilhos nas 

liberações da conta vinculada, que será discorrida no item 5.1.2.2. 

​ Para a representação gráfica dos dados em relação aos documentos admissionais e 

demissionais, optou-se pelo treemap, uma vez que este pode ser utilizado para dados que não 

necessitam de hierarquização, além de fazer o uso eficiente do espaço, o que possibilita a 

representação de uma grande quantidade de dados conforme observado por Milani et al. 

(2020). Diferentemente do controle do IMR, apresentado anteriormente, no controle de 

documentos admissionais e demissionais não há peso de avaliação, logo, hierarquizar os 

dados não é relevante. Por exemplo, deixar de entregar a cópia do contrato de trabalho ou a 

cópia do exame admissional tem o mesmo grau de significância para este controle. 

 

5.1.2.1.3 Controle de Férias 

 

​ Com o intuito de monitorar o direito de férias, o qual regido pela CLT (BRASIL, 

1943), garante ao colaborador o descanso de 30 dias corridos após um um ano de trabalho, 

salvo o desconto proveniente de faltas acumuladas, criou-se esta parte da ferramenta de apoio 

à fiscalização. 
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A Planilha  que deverá ser preenchida tempestivamente pelo fiscal, de acordo com o 

recebimento dos avisos e dos recibos de férias, está estampada na Figura 37. 

 

 Figura 37 - Planilha do Controle de Férias 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

​ Controlar o direito de férias é muito importante, afinal é salutar que o colaborador 

possa usufruir de seu direito de férias para restabelecer suas energias. Além do mais, caso o 

colaborador tenha seu direito de férias frustrado; ou se o aviso de férias ou o pagamento das 

férias for realizado em desacordo com o prazo estabelecido pela legislação trabalhista, cabe 

indenizações, como por exemplo, o pagamento de férias em dobro, no caso de concessão de 

férias em atraso, nos ditames da CLT (BRASIL, 1943). 

​ Portanto, este monitoramento objetiva verificar se as férias foram calculadas com o 

valor correto; se os avisos de férias têm sido dados com antecedência necessária; e se as férias 

estão sendo gozadas dentro do prazo legal. De acordo com a CLT (BRASIL, 1943) as férias 

deverão ser concedidas nos 12 meses subsequentes à data em que o empregado tiver adquirido 

o direito; o aviso de férias será feito, por escrito, pelo empregador, com antecedência mínima 

de 30 dias, mediante recibo dado ao empregado; o pagamento das férias, por sua vez, será 

efetuado até 2 dias antes do início do respectivo período. 

​ O controle de férias, portanto, tem o intuito de controlar estes prazos, bem como os 

valores calculados. A ideia, como ocorre nos outros monitoramentos deste modelo proposto, é 

a busca por falhas Assim, a todos os ‘Nãos’ preenchidos na planilha demonstrada na Figura 

37, atribui-se valor ‘1’. Estes dados, posteriormente, são organizados no ‘Painel de Férias’, o 

qual não necessita de preenchimento algum e está demonstrado na Figura 38. O Painel de 

Férias também faz, automaticamente, quantificações quanto aos direitos devidos considerando 

a data de início do contrato e a data em que os dados estão sendo analisados. 
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 Figura 38 - Planilha Painel de Férias (Controle de Férias) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

O Painel de Férias, portanto, cataloga de forma automática, os avisos de férias e as 

próprias férias devidas, assim como todos os desvios na usufruição de férias dos 

colaboradores, a partir do momento em que estes se vinculam ao contrato pactuado entre o 

prestador de serviços e o ente público. A representação da Figura 38 está resumida porque são 

muitos dados, os quais serão melhor discutidos na visualização do Dashboard conforme 

Figura 39. 

 

 Figura 39 - Dashboard do Controle de Férias 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

 
 



 ​ ​ ​ ​                    
93 

Cada item do relatório do controle de férias será explicado na sequência. Como são 

muitos dados, a visualização da legenda dos gráficos ficou reduzida, mas a explicação se 

ocupou dos detalhes: 

❖​ Item 1: traz a data em que as informações estão sendo analisadas, ou seja, traz a visão 

do Controle de Férias em uma data específica, que neste modelo é tida como 20 de 

setembro de 2024; 

❖​ Item 2: traz a data em que o contrato de prestação de serviços iniciou, que neste 

modelo é a data hipotética de 1º de março de 2021. Escolheu-se a data hipotética como 

1º de março de 2021, para ficar mais fácil de visualizar como funciona o controle, pois 

este é um controle importante à medida que o contrato de prestação de serviços vai 

sendo renovado. Afinal, o empregado demora 12 meses para adquirir o direito de 

férias, e o empregador tem igual período para concedê-las. 

❖​ Item 3: traz a lista de todos os colaboradores que estão ou estiveram lotados no ente 

público desde que o contrato teve início. Funciona, portanto, como um filtro para a 

visão específica do direito de férias de cada pessoa. 

❖​ Item 4: traz a visão dos avisos de férias. No exemplo dado, até a data de 20 de 

setembro de 2024, 13 avisos de férias deveriam ter sido dados (coluna em azul claro); 

no entanto, apenas 2 avisos de férias foram concedidos (coluna em azul escuro), ou 

seja, existe um saldo em aberto de 11 avisos de férias em atraso (coluna em vermelho). 

❖​ Item 5: se ocupou em demonstrar o saldo do usufruto de férias. No exemplo dado, até 

a data de 20 de setembro de 2024, 13 férias deveriam ter sido usufruídas (coluna em 

azul claro); no entanto, apenas 2 férias foram concedidas (coluna em azul escuro), ou 

seja, existe um saldo em aberto de 11 férias em atraso (coluna em vermelho). É bem 

comum que a visão do saldo do aviso de férias e das férias em si sejam semelhantes, 

porque o prazo máximo permitido entre o aviso de férias e sua concessão é de no 

máximo 30 dias. 

❖​ O Item 6: analisa todos os desvios em relação às férias concedidas. Nesse sentido, este 

item trará informações relevantes sobre os desvios na concessão do direito de férias: 

avisos de férias concedidos fora do prazo; férias concedidas fora do prazo; 

pagamentos de férias realizados fora do prazo; recibos de férias com valores 

calculados incorretamente; e comprovantes de pagamento de férias não pagos ou 

pagos com valores inferiores ao devido. No exemplo em questão, verificou que em 

relação às 2 férias concedidas (coluna em azul), 1 aviso de férias foi concedido fora do 
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prazo; 1 pagamento de férias foi realizado fora do prazo; e 1 recibo de férias não foi 

pago ou foi pago com valor inferior. 

​ Na análise deste exemplo hipotético, percebe-se que a empresa terceirizada está 

falhando bastante na concessão de férias, o que pode prejudicar a saúde e o desempenho dos 

trabalhadores, além de culminar em possíveis processos trabalhistas. Este controle é relevante 

tanto para resguardar os direitos dos colaboradores no gozo de suas férias, quanto para afastar 

a responsabilidade subsidiária do ente público no caso de ações trabalhistas, visto que estes 

desvios seriam notificados à empresa terceirizada assim que identificados. 

​ Para visualização gráfica do controle de férias, optou-se pelo gráfico de colunas 

clusterizado para ficar mais fácil analisar as quantidades de desvio, nas diferentes 

classificações,  em relação ao direito de férias. Diferentemente dos gráficos de barras e de 

colunas empilhadas, nos quais os dados são compactados em uma única barra ou coluna por 

categoria, os dados são divididos de forma mais discreta em gráficos de colunas agrupadas, de 

modo que fica  mais fácil discernir valores como maiores ou menores quando eles são 

divididos em um cluster, conforme destacado por Hyman (2023). 

​ Neste controle a hierarquia também não é importante. O relevante de fato é quantificar 

os desvios e identificá-los facilmente. 

 

5.1.2.1.4 Controle de 13º Salário 

 

​ A legislação que trata do 13º salário (BRASIL, 1962) determina que no mês de 

dezembro de cada ano, a todo empregado será paga, pelo empregador, uma gratificação 

salarial, independentemente da remuneração a que fizer jus. Tal gratificação corresponderá a 

1/12 avos da remuneração devida em dezembro, por mês de serviço, do ano correspondente; e 

a  fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida como mês integral. 

​ Ademais, salvo regras específicas das convenções ou acordos trabalhistas, o 13º 

salário será pago pelo empregador até o dia 20 de dezembro de cada ano, compensada a 

importância que foi dada, a título de adiantamento. Adiantamento este que deverá ser pago 

entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano (BRASIL, 1965). 

Sob esta égide trabalhista, organizou-se o Controle do 13º Salário, o qual ateve-se à 

análise do cálculo tanto do 13º salário como de seu adiantamento, bem como aos prazos de 

pagamento. A Figura 40 traz a visualização da planilha ‘Controle de 13º Salário’, a qual deve 
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ser preenchida tempestivamente pelo fiscal. Algumas informações da planilha foram 

suprimidas na Figura 40, porque são muitos dados, e não seria possível demonstrá-los na 

íntegra. No entanto, isto não prejudicará as próximas explanações. 

 

 Figura 40 - Planilha de Controle de 13º Salário 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

No Controle de 13º Salário, como em todos os demais, buscou-se identificar os 

descumprimentos no que tange ao direito desta gratificação. Assim, a todos os ‘Nãos’ 

preenchidos na planilha demonstrada na Figura 40, atribui-se valor ‘1’. Estes dados, 

posteriormente, são organizados no ‘Painel de 13º Salário’, o qual não necessita de 

preenchimento, e está demonstrado de forma resumida na Figura 41. O Painel de 13º Salário  

também faz, automaticamente, quantificações quanto aos direitos devidos considerando a data 

de início do contrato e a data em que os dados estão sendo analisados. 

 

 Figura 41 - Planilha Painel de 13º Salário 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Seguindo a metodologia da ferramenta elaborada, todos estes dados, presentes no 

Painel de 13º Salário, podem ser visualizados de uma forma mais facilitada dentro do relatório 

do Power BI conforme Figura 42. 
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 Figura 42 - Dashboard do Controle de 13º Salário 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Os itens, de 1 a 8, que compõem o dashboard ‘Controle de 13º Salário’ foram 

considerados pelos seguintes motivos: 

❖​ Item 1: traz a data em que as informações estão sendo analisadas, ou seja, traz a visão 

do Controle de 13º Salário em uma data específica, que neste modelo é tida como 20 

de fevereiro de 2025. Esta data hipotética foi escolhida para ficar mais fácil de 

explicar sobre os dados, visto que este relatório se ocupa em varrer informações de 

obrigações que serão liquidadas, conforme regra geral, nos meses de novembro e 

dezembro de cada ano;  

❖​ Item 2: traz a data em que o contrato de prestação de serviços iniciou, que neste 

modelo é a data tida como 1º de março de 2024; 

❖​ Item 3: traz o número de colaboradores que estão presentes na organização pública, ou 

seja, considera o número de funcionários com contrato de trabalho ativo, na data de 

análise dos dados. No exemplo seguido, existem 7 colaboradores lotados no contrato 

na data de 20 de fevereiro de 2025; 
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❖​ Item 4: traz a lista de todos os colaboradores que estão ou estiveram lotados no ente 

público desde que o contrato teve início. Funciona, portanto, como um filtro para a 

visão específica do direito de 13º salário de cada pessoa; 

❖​ Item 5: traz a visão do saldo acumulado do adiantamento de 13º salário. No exemplo 

dado, até a data de 20 de fevereiro de 2025, 6 adiantamentos de 13º salário são 

devidos (coluna em azul claro); no entanto, apenas 2 adiantamentos de 13º salário  

foram pagos (coluna em azul escuro), ou seja, existe um saldo em aberto de 4 

adiantamentos de 13º salário (coluna em vermelho); 

❖​ Item 6: traz a visão do saldo acumulado de 13º salário devido, ainda que 

proporcionalmente, para o caso de rescisões. Percebe-se um total de 13 ‘13º salários’ 

devidos (coluna em azul claro); 2 pagamentos referente à segunda parcela de 13º 

salário (coluna em azul escuro); e um saldo de 11 ‘13º devidos’ (coluna na cor rosa). 

Sabe-se que na data de 20 de fevereiro de 2025 existem 7 colaboradores lotados no 

contrato, isso quer dizer que do saldo de 11 ‘13º salários devidos’, 7 referem-se a 

valores proporcionais ao ano de 2025, o que significa  que 4 ‘13º salários devidos’ são 

de anos anteriores, e logo, estão em atraso; 

❖​ O Item 7: analisa todos os desvios em relação ao adiantamento de 13º salário. Assim, 

no exemplo em questão, dos 2  adiantamentos de 13º salários pagos; 1 foi pago em 

atraso; ambos foram pagos com valores em desacordo ao devido; mas nem um  recibo 

foi calculado errado; 

❖​ O Item 8: analisa todos os desvios em relação à 2ª parcela do 13º salário. Dessa forma, 

no exemplo em questão, das 2 ‘segundas parcelas de 13º salário’ pagas; nem uma foi 

paga em atraso; 1 foi paga com valores em desacordo ao devido; e 1 recibo foi 

calculado de forma incorreta; 

Analisando estes dados, tomados como exemplo, percebe-se que a empresa 

terceirizada precisa melhorar sua gerência em relação ao 13º salário, visto que existem 13º 

salários devidos, na sua integralidade, e cálculos ou pagamentos incorretos. Neste exemplo a 

empresa estaria sujeita a multas e a possíveis processos trabalhistas, e portanto deveria ser 

notificada o quanto antes. 

Nas palavras de Milani et. al (2020), uma boa ferramenta de exploração visual é 

aquela capaz de permitir o controle interativo dos dados apresentados, habilitando as pessoas 

a olharem os dados de uma perspectiva geral ou rapidamente mergulharem nos detalhes de 

um subconjunto de dados. Neste sentido, os desvios categorizados em ‘vermelho’ permite 
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identificação dos desvios rapidamente e infere que os desvios têm o mesmo grau de 

importância. Tanto no controle de férias quanto no controle de 13º salário, o atributo gráfico 

de cor foi um destaque para a interpretação gráfica dos dados. 

 

5.1.2.2 Controle da Conta Vinculada 

 

O Termo de Referência considera a conta vinculada como um meio válido para  

tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com 

FGTS por parte do contratado, conforme Anexo XII da IN 05/2017 (BRASIL, 2017). 

A conta vinculada funciona como uma poupança da empresa contratada, cujas 

movimentações ocorrem com autorização do ente público (contratante), com a intenção de 

manter recursos para fazer frente a obrigações trabalhistas de férias; 13º salário; e multa sobre 

FGTS Rescisório. Dessa forma, em cada nota fiscal emitida pela contratada, em razão dos 

serviços prestados, parte do valor devido ao prestador de serviços é retido na conta vinculada, 

e as liberações ocorrem de acordo com a incidência das obrigações trabalhistas. Por exemplo, 

na ocorrência de férias, o prestador de serviços pode solicitar que o ente público libere 

recursos para fazer frente a esta obrigação, mediante documentação comprobatória da 

ocorrência da obrigação trabalhista. 

Machado Júnior e Lopes (2019) perceberam que a gestão da conta vinculada trouxe 

benefícios tanto à instituição analisada quanto aos seus stakeholders, principalmente no que se 

refere à maior segurança jurídica e redução nos ajuizamentos. Seguindo esta ótica, o controle 

da conta vinculada foi arquitetado para monitorar suas movimentações e seu saldo. A Figura 

43 expõe as planilhas produzidas para o monitoramento deste instrumento. 
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 Figura 43 - Planilhas do Controle da Conta Vinculada 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

A planilha ‘Controle de Colaboradores’ deve ser mantida sempre atualizada de acordo 

com o fluxo de entrada e saída dos funcionários cedidos ao ente público, portanto seu 

preenchimento é pontual, e é demonstrado na Figura 44. 

 

 Figura 44 - Planilha de Controle de Colaboradores (Controle da Conta Vinculada) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

A planilha ‘Provisões Mensais’, por sua vez, precisa ser alimentada todos meses, pois 

a retenção de valores para a conta vinculada ocorre a cada mês, após a emissão da nota fiscal 

pelo prestador de serviços. O layout da planilha foi gerado a partir das considerações do 

Caderno de Operacionalização da Conta Vinculada (BRASIL, 2018). Segundo as orientações 

deste material, as retenções para a conta vinculada serão aplicadas sobre a remuneração de 

cada colaborador disponibilizado no ente público em percentuais fixos, por exemplo, a 

retenção do 13º Salário é 8,33%, o que corresponde a provisão mensal de 1/12. A Figura 45 

demonstra a planilha que controla estas provisões mensais. 
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 Figura 45 - Planilha de Provisões Mensais (Controle da Conta Vinculada) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

As próximas planilhas tratam das liberações que ocorrem de acordo com a incidência 

das obrigações trabalhistas, devidamente comprovadas por documentação enviada pela 

empresa contratada ao fiscal administrativo. Os percentuais utilizados para os cálculos destas 

liberações seguem as instruções do Caderno de Operacionalização da Conta Vinculada 

(BRASIL, 2018). A Figura 46, na sequência, demonstra o controle de liberações de rescisões. 

 

 Figura 46 - Planilha de Liberação de TRCT (Controle da Conta Vinculada) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

O controle de liberação das ocorrências de férias está  demonstrado na Figura 47. O 

preenchimento da planilha que trata da liberação de férias é simplificado, sendo necessárias 

poucas informações, como por exemplo, a data do período aquisitivo. 

 

 Figura 47 - Planilha de Liberação de Férias (Controle da Conta Vinculada) 

 
 Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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​ O controle de liberações de 13º salário, trata tanto das liberações de adiantamentos 

quanto da segunda parcela. Distinguir se a liberação é referente ao adiantamento e/ou  

segunda parcela do 13º salário é relevante, porque apenas na ocasião da liberação do 13º de 

forma integral ou na segunda parecela do 13º salário são devidos os tributos previdenciários. 

A planilha ‘Liberação de 13º Salário’ demonstrada na Figura 48, portanto, leva em conta esta 

distinção. O analista, portanto, deve escolher uma das opções de liberação: ‘adiantamento’, 

‘2ª parcela’, ou ‘total’. Assim como nos casos das outras liberações, os percentuais também 

consideraram o que é regido no Caderno de Operacionalização da Conta Vinculada (BRASIL, 

2018). 

 

 Figura 48 - Planilha de Liberação de 13º Salário (Controle da Conta Vinculada) 

 
 Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Os dados destas planilhas, tanto das provisões mensais quanto das movimentações da 

conta vinculada, são organizados na planilha ‘Painel da Conta Vinculada’, a qual não precisa 

de preenchimento e se incumbe de preparar os dados para visualização interativa dos gráficos 

dentro do Power BI, conforme demonstrado na Figura 49 de forma resumida. 

 

 Figura 49 - Planilha Painel da Conta Vinculada 

 
 Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

O ‘Painel da Conta Vinculada’, que trata da sumarização das liberações e do saldo, 

tem sua representação gráfica dentro do Power BI conforme Figura 50. 
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 Figura 50 - Dashboard do Controle da Conta Vinculada 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Os itens que compõem o dashboard Controle da Conta Vinculada possuem as 

seguintes funções: 

❖​ Item 1: traz a data em que as informações estão sendo analisadas, ou seja, traz a visão 

do Controle da Conta Vinculada em uma data específica, que neste modelo é tida 

como 31 de dezembro de 2024. Esta data foi escolhida para facilitar as explicações, 

pois, um prazo maior, reúne mais dados. 

❖​ Item 2: traz a data em que o contrato de prestação de serviços iniciou, que neste 

modelo é a data hipotética de 1º de março de 2024; 

❖​ Item 3:  traz a lista de todos os colaboradores que estão ou estiveram lotados no ente 

público desde que o contrato teve início. Funciona, portanto, como um filtro para a 

visão dos saldos e das liberações da conta vinculada para cada pessoa específica; 

❖​ Item 4: traz o saldo da conta vinculada para cada tipo de retenção. Dessa forma, 

carrega informações sobre o saldo do 13º salário (fatia em ‘azul escuro’); das Férias 

(fatia ‘azul claro’); do FGTS (fatia ‘verde claro’); e do Submódulo 2.2, que diz 

respeito aos tributos previdenciários retidos (fatia ‘verde escuro’); 
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❖​ Item 5: traz informações sobre o valor liberado em razão de férias, tanto em relação às 

férias em si (coluna ‘azul claro’) quanto em relação aos tributos previdenciários 

incidentes sobre elas (coluna ‘verde escuro’); 

❖​ Item 6: traz informações sobre o valor liberado em razão de 13º Salário, tanto em 

relação ao próprio 13º salário (coluna ‘azul escuro’) quanto em relação aos tributos 

previdenciários incidentes sobre ele (coluna ‘verde escuro’); 

❖​ Item 7: traz informações sobre o valor liberado em razão de rescisões trabalhistas, no 

que tange à 13º salário; férias; tributos federais incidentes; e FGTS Rescisório 

(colunas ‘azul escuro’, ‘azul claro’, ‘verde escuro’, e ‘verde claro’, respectivamente). 

​ Este controle, diferentemente dos demais apresentados até então, não tem o intuito de 

procurar por desvios, mas objetiva controlar o  saldo da conta vinculada para que não haja 

liberações indevidas. Para elucidar, a empresa terceirizada pode solicitar liberação de 13º 

salário, e em um segundo momento solicitar liberação de rescisão, para um mesmo 

colaborador. Neste exemplo, no momento do cálculo da rescisão, o valor já liberado para o 

13º salário deverá ser desconsiderado. O controle da conta vinculada objetiva, portanto, evitar 

liberações em duplicidade e monitorar os valores depositados em relação a cada colaborador, 

funcionando como uma excelente ferramenta de apoio à tutela dos direitos trabalhistas dos 

funcionários cedidos ao ente público.  

Conforme observado por Banks e Flick (2009) existem variações diversas da relação entre 

imagens e análise. Por exemplo, em pesquisa quantitativa, imagens como tabelas, gráficos de 

barra, diagramas, etc., tendem a surgir dela e são outra maneira de apresentar os resultados 

basicamente textuais ou numéricos dos dados, enquanto na pesquisa mais qualitativa as 

imagens geralmente são os objetos de pesquisa e serão submetidas a algum tipo de análise. 

Os gráficos propostos neste estudo tem o objetivo de subsidiar a análise qualitativa. No caso 

do controle da conta vinculada, o gráfico de rosca auxilia na interpretação do saldo total 

presente na conta vinculada, ao passo que a representação gráfica das liberações, visou 

detalhar categorias, sem a intenção da ideia de graduação. 

 

5.1.2.3 Controle do Checklist de Fiscalização 

 

​ O último controle a ser observado pelo fiscal administrativo, necessita de aporte de 

dados mensalmente, e objetiva monitorar a documentação observada em relação à 

adimplência das obrigações trabalhistas e previdenciárias por parte da empresa terceirizada. 
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​ Dessa forma, o controle do Checklist de Fiscalização, foi baseado nas obrigações do 

fiscal administrativo, que estão listadas no termo de referência, e no itens elencados no 

modelo de Checklist de Fiscalização, disponível de forma pública no site da Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro. A Figura 51 destaca as planilhas consideradas para auxiliar o 

fiscal no monitoramento das obrigações, as quais devem ser observadas pela empresa 

contratada todos os meses, sob pena de glosas no faturamento, advertências, e até instauração 

de Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, dependendo da 

gravidade e da reincidência de desvios. 

 

 Figura 51 - Planilhas do Controle do Checklist de Fiscalização 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

A planilha ‘Banco de Dados Tira Dúvidas’ deve ser preenchida no momento em que o 

contrato tem início, e de acordo com o fluxo de alterações contratuais, como no caso de 

repactuações realizadas, e de acordo com alterações ocorridas nas convenções ou acordos 

trabalhistas (mudanças nas bases salariais; benefício de vale alimentação; benefício de seguro 

de vida; e etc.). A Figura 52 ilustra como funciona este guia, que objetiva sanar dúvidas. 
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 Figura 52 - Banco de Dados ‘Tira Dúvidas’ 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

O banco de dados ‘Tira Dúvidas’, como o próprio nome diz, tem a intenção de reunir 

informações relevantes para que o fiscal possa recorrer no momento da fiscalização 

administrativa. É importante destacar que, esta lista de informações relevantes não é 

exaustiva, e pode ser adequada de acordo com o contrato. Esta lista, no entanto, reúne as 

informações básicas que, em geral, estão presentes nas convenções ou acordos trabalhistas. A 

relação de documentos, que está listada nesta planilha de controle, traz as documentações 

essenciais que devem ser avaliadas quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, e também não é exaustiva. 

​ A atividade de fiscalização administrativa ocorre mensalmente, de modo que o 

preenchimento do Checklist de Fiscalização reúne as observações que deverão ser feitas pelo 

fiscal no momento desta atividade, conforme evidencia, de forma concisa, a figura 53.  
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 Figura 53 - Planilha de Checklist Fiscalização Administrativa 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

O checklist de fiscalização, que deverá ser observado no momento da fiscalização, 

norteia o fiscal para análise de itens reunidos em 8 classificações: i) INSS (Instituto Nacional 

de Seguridade Social), que representa um tributo previdenciário; ii) DCTF (Declaração sobre 

Débitos e Créditos Tributários Federais); iii) FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço); iv) Relatório da GFD (Guia de FGTS Digital); v) Jornada de trabalho; vi) Folha de 

pagamento; vii) Diárias; e viii) Benefícios. 

​ De modo análogo aos outros controles, este Checklist será preenchido com ‘Sim’ ou 

‘Não’, e estas informações serão quantificadas e organizadas em um painel, que será 

visualizado dentro do Power BI. Este painel não precisa de preenchimento e pode ser 

visualizado de forma reduzida na Figura 54. 

 

 Figura 54 - Planilha Painel do Checklist da  Fiscalização Administrativa 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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A visualização dos dados dentro do Power BI está expressa na Figura 55, cujos itens 

serão detalhados na sequência. 

 

 Figura 55 - Dashboard  do Controle do Checklist da Fiscalização Administrativa 

 

 

❖​ Item 1: traz a data em que as informações estão sendo analisadas, ou seja, traz a visão 

do controle do ‘Checklist da Fiscalização Administrativa’ em uma data específica, que 

neste modelo é tida como 30 de setembro de 2024; 

❖​ Item 2: traz a data em que o contrato de prestação de serviços iniciou, que neste 

modelo é a data hipotética de 1º de março de 2024; 

❖​ Item 3: evidencia os requisitos não atendidos dentro das 8 classificações gerais, de 

forma decrescente; 

❖​ Item 4: evidencia os requisitos não atendidos de forma especificada, e de forma 

decrescente; 

❖​ Item 5: destaca o requisito específico que menos tem sido atendido desde a data em 

que o contrato se iniciou até a data em que as informações estão sendo analisadas. No 
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exemplo demonstrado na Figura 54, o requisito que mais tem sido desatendido está 

relacionado ao cálculo do adicional de insalubridade ou periculosidade. 

❖​ Item 6:  evidencia os requisitos não atendidos de forma especificada, e em lista. 

​ O desvio que mais ocorreu de acordo com o exemplo da Figura 54, falha no cálculo de 

adicional insalubridade ou periculosidade, necessitaria de correção o quanto antes, uma vez 

que os colaboradores estariam sendo prejudicados diretamente em sua remuneração, o que 

frustra seus direitos e pode levar a ações trabalhistas futuramente. Neste caso, o fiscal 

administrativo deveria notificar o prestador de serviços o quanto antes para resolver esta 

situação. 

​ Sobre a visualização gráfica dos dados, utilizou-se o gráfico de barras. Neste caso, a 

hierarquia dos dados é relevante. Afinal, quanto mais itens quantificados para a uma 

classificação, maior deve ser a atenção do analista. Ao analisar o ‘Item 3’ do dashboard 

demonstrado na Figura 54, percebe-se que existem 15 desvios identificados quanto às 

questões da folha de pagamento e 2 desvios identificados tanto para ‘Benefícios’ quanto para 

a ‘Jornada de Trabalho’. Pode-se concluir, portanto, que as falhas quanto às questões da folha 

de pagamento estão ocorrendo em maior quantidade e, possivelmente, com maior 

reincidência; o fiscal precisaria despender bastante atenção na análise da folha de pagamento 

do prestador de serviços, neste exemplo hipotético. 

​ Com a descrição do funcionamento da ferramenta de controle já realizada, a pesquisa 

seguiu para a aplicação prática da ferramenta às atividades laborais da pesquisadora, e os 

resultados são apresentados na sequência. 

 

5.2  TESTE DA FERRAMENTA: O RELATO DE EXPERIÊNCIA  

 

Esta seção tem o intuito de descrever como se deu a utilização da ferramenta enquanto 

apoio às atividades de fiscalização técnica e administrativa. Para tal, apresenta-se o relato de 

experiência discorrido por meio de introdução; método; resultados e discussão; e conclusão. 

 

5.2.1 Introdução 

 

​ A atividade de fiscalização de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de 

obra, objetiva tanto o recebimento do objeto contratado, ou seja a prestação de serviços, nos 

moldes das peças contratuais, quanto a análise quanto à distribuição, controle e supervisão dos 
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recursos humanos alocados ao contrato (BRASIL, 2021). Tal atividade, que é um objeto de 

estudo do Direito Administrativo e ao mesmo tempo da Administração, se atém aos ditames 

legais e participa da função de controle. Se por um lado a atividade de fiscalização funciona 

como canalizadora de princípios da Administração Pública, como ‘legalidade’ e ‘eficiência’ 

(BRASIL, 1988); por outro lado, ela pode ser um instrumento de mitigação de custos ex post, 

que são custos de transação existentes no momento em que o contrato está em execução, 

como os custos de má adaptação contratual em decorrência de mudanças no escopo acordado, 

custos relacionados à barganha durante o contrato em execução, custos relacionados ao 

contrato em si e à fiscalização de que os termos do contrato sejam cumpridos conforme 

considerou Santos (2014). 

​ A elaboração da ferramenta apresentada neste estudo, foi realizada sob peças 

contratuais, seguindo o princípio da legalidade, bem como visou à mitigação dos custos de 

transação a posteriori. Conforme observado por Santos (2014) a própria fiscalização já é um 

custo ex post. Neste sentido uma atividade de fiscalização facilitada colabora tanto com 

atividade de controle quanto com a mitigação de custos de transação. A elaboração deste 

método de fiscalização se valeu, justamente, desta perspectiva. 

​ Ademais, a RSL realizada retornou uma importante lacuna de conhecimento: esparsos 

estudos que tratavam da implantação de uma ferramenta de apoio para a atividade de 

fiscalização ou de gestão contratual. Além disso, tal RSL, retornou requisitos e instrumentos 

relevantes que propiciaram a construção da ferramenta. 

Diante destes fatos, este relato de experiência objetiva descrever as facilidades e as 

dificuldades encontradas durante as atividades de fiscalização com a utilização do método de 

fiscalização proposto, bem como elucidar possíveis correções futuras.​  

As atividades desenvolvidas pautaram-se na vivência da pesquisadora enquanto fiscal 

administrativa e gestora substituta, legalmente nomeada por meio de portarias publicadas no 

Diário Oficial da União (DOU), de contratos cujos objetos são a prestação de serviços 

contínuos com mão de obra de dedicação exclusiva.  

O contrato fiscalizado, com o intermédio do método desenvolvido, tem como objeto a 

atividade de limpeza e jardinagem, e todas as atividades desenvolvidas foram catalogadas 

com o auxílio de um diário de bordo. 
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5.2.2 Método 

 

​ Esta parte da pesquisa utilizou-se do método descritivo, do tipo relato de experiência, 

realizado durante as atividades de fiscalização do contrato de limpeza e jardinagem da 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), campus Uberaba, durante os meses de 

novembro e dezembro de 2024.  

​ O contrato de limpeza e jardinagem foi utilizado para os testes porque toda a 

ferramenta foi parametrizada de acordo com as suas peças contratuais. A pesquisadora 

considerou que dentre os contratos que esta fiscaliza, este é um dos que possui mais detalhes, 

e entendeu que a parametrização da ferramenta considerando mais itens traria uma 

experiência mais rica, de modo que contratos mais simples poderiam ser mais facilmente 

parametrizados, em um segundo momento. 

​ O contrato foi iniciado em abril de 2024 e está vigente. A documentação analisada é 

referente a 8 meses de execução, entre as competências de abril a novembro de 2024, que era 

toda a documentação disponibilizada pela empresa na data em que os testes tiveram início, 

novembro de 2024. 

​ O contrato em questão, ao final da competência de novembro de 2024, contava com 

66 colaboradores terceirizados lotados no campus de Uberaba, MG: 3 jardineiros; 2 

encarregados do serviço de limpeza; e 61 serventes de limpeza. Cabe destacar que, com 

exceção da atividade de jardinagem, o número de colaboradores pode variar, uma vez que este 

tipo de contrato é medido por metragem limpa, de acordo com a IN 05/2017 (BRASIL, 2017). 

​ O teste da ferramenta, portanto, foi realizado por meio de um estudo de caso, cujo 

objetivo é “apreender determinada situação e descrever a complexidade de um fato” 

(MARCONI e LAKATOS, 2022, p. 306). A situação apreendida, no caso, foi organizada por 

meio de observações catalogadas em um diário, no qual ao fim de cada jornada de trabalho, 

registram-se reflexões, pontos de vista, conclusões preliminares, hipóteses iniciais, dúvidas 

etc. Tem-se, então, o material pronto para ser analisado, conforme observado por Marconi e 

Lakatos (2022). 

​ A pesquisadora, que fez o teste da ferramenta, atua nestas atividades há mais de 5 anos 

e participa com certa frequência de planejamento de contratações que necessitam de mão de 

obra com dedicação exclusiva. O teste da ferramenta, realizado pela pesquisadora, funcionou 

como uma medida de controle em relação ao que foi planejado. A intenção foi verificar se os 
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desvios contratuais, na prática, puderam ser levantados de uma forma facilitada, de modo a 

identificar os benefícios da utilização da ferramenta e os pontos a melhorar. 

 

5.2.3 Resultados e Discussão 

 

​ Tendo em vista uma exposição clara da utilização da ferramenta, a exposição tomará 

por base a mesma sequência apresentada na seção 5.1, iniciando a discussão pelo âmbito da 

fiscalização técnica, com o ‘Controle de Equipamentos’ e finalizando com a fiscalização 

administrativa, mais precisamente com o ‘Controle do Checklist de Fiscalização’.  

​ Levando em consideração que a seção 5.1 já tratou de como se dá o preenchimento 

dos dados para o utilização da ferramenta, bem como explicou como a ferramenta funciona, 

nesta parte do estudo, a intenção é explicar como a ferramenta auxiliou na reunião dos desvios 

contratuais, ou seja, a intenção é explanar sobre seu funcionamento para obtenção de seu 

produto final: os dados sobre os desvios contratuais. 

 

5.2.3.1 Aspectos Sobre o Módulo de Fiscalização Técnica  

 

​ É importante mencionar, que o contrato avaliado já estava em execução, no momento 

em que este método de fiscalização estava sendo criado, de modo que, a análise da entrega de 

itens relativos a uniformes, EPI’s e equipamentos não teria como ser avaliado em campo, no 

momento da entrega dos itens em si. Esta é, portanto, uma limitação do estudo na parte dos 

controles relativos à fiscalização técnica. 

​ O Controle de Equipamentos teve seu preenchimento facilitado, pois o banco de dados 

dos itens já estava pronto; partiu-se, na sequência, para o preenchimento dos itens entregues 

conforme as fichas de entrega disponibilizadas para a fiscalização. Um entrave encontrado 

durante o preenchimento dos itens entregues, esteve na nomenclatura. O prestador de serviços 

utilizou expressões mais sintéticas para referências aos itens, ao passo que o contrato trouxe 

uma descrição mais detalhada. Dessa forma, conclui-se que é importante orientar a empresa 

contratada para que se atenha às descrições do contrato no momento em que for preencher 

seus controles; isto facilitaria bastante o preenchimento dos itens e evitaria confusões. 

Percebeu-se que os itens foram entregues com uma média de 13  dias de atraso 

contados da data em que o contrato teve início. Além de que foi possível notar que, após 8 

meses de execução, existem itens que não contaram com a entrega de nem uma unidade; 
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também percebe-se que existem itens entregues em quantidades superiores em relação ao que 

foi pactuado no contrato. 

​ Seria este desvio contratual fruto de uma falha de execução ou de controle da empresa 

contratada, ou esta teria uma visão diferente dos itens necessários para a execução adequada 

dos serviços? É possível perceber que, portanto, a ferramenta pode auxiliar para catalogar 

insights para um próximo planejamento contratual neste âmbito em específico.  

​ A Figura 56, na sequência elucida a saída gráfica das informações imputadas no 

controle de equipamentos. 

 
 Figura 56 - Gráfico do Controle Equipamentos (Teste da Ferramenta) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

​ Partindo para o ‘Controle de Uniformes e EPI’s’, têm-se a parte da ferramenta de 

controle mais difícil de parametrização, pois existem variáveis diversas: quando o colaborador 

entra no contrato, este recebe um determinado número de uniformes e EPI’s, os quais são 

repostos em quantidades diversas e em periodicidades diversas. Para tornar o entendimento 

mais claro, o item ‘camisa manga curta’ deve ser entregue no total de 3 itens assim que o 

colaborador começa a fazer parte do contrato, e deve ser reposto no total de 2 itens a cada 

semestre; deve ser entregue 1 blusa de frio para o colaborador assim que ele entra no contrato, 

a qual deve ser reposta após um ano de trabalho. 
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​ A maior dificuldade de utilização do ‘Controle de Uniformes e EPI’s’ está na 

parametrização para o funcionamento, pois quanto mais variáveis, mais difícil é sua 

configuração. Outro entrave, como ocorreu no Controle de Equipamentos, está na disparidade 

da descrição dos itens entre o prestador de serviços e os documentos contratuais. 

​ Após a configuração, o preenchimento não encontrou dificuldades, e foi possível 

levantar muitos itens que carecem de entrega. No momento em que os dados foram 

analisados, percebeu-se que no mínimo as fichas de controle de uniformes e EPI’s estavam 

desatualizadas, uma vez que existem itens cujas entregas são semestrais, de modo que 

colaboradores que estão no contrato desde o mês de abril de 2024, deveriam ter recebido 

reposições em outubro de 2024. No entanto, as fichas não estavam atualizadas até outubro. A 

Figura 57 ilustra a posição do Controle de Uniformes e EPI 's no momento em que os dados 

foram analisados. 

 

 Figura 57 - Gráfico do Controle de Uniformes e EPI’s (Teste da Ferramenta) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

​ Fazendo uma última contribuição sobre esta parte da ferramenta de fiscalização, 

percebe-se um grande saldo de itens em aberto. Chama atenção, em especial, o expressivo 
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saldo em aberto do item ‘Respirador Descartável’, que é um EPI, importante para a 

salvaguarda da saúde e segurança do colaborador.  

​ Para finalizar a análise no âmbito da fiscalização técnica, têm-se o ‘Controle do IMR’, 

que é de acessível parametrização, de simples preenchimento e de cristalina compreensão. De 

posse da Figura 58, percebe-se que o serviço de limpeza e jardinagem têm sido bem 

executado, ainda que a limpeza das salas de aula requer um pouco mais de atenção. 

Percebe-se ainda, que nenhum desconto precisou ser aplicado sobre o faturamento do 

prestador de serviços. 

 
 Figura 58 - Gráfico do Controle de IMR (Teste da Ferramenta) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

​ Apesar da utilização do controle de IMR não ter encontrado muitos entraves, cabe 

destacar que fez-se necessário optar pelo preenchimento do controle de IMR de apenas um 

dos fiscais técnicos, para fins do teste. O Campus Uberaba, da UFTM, é muito esparso, de 

modo que existem fiscais técnicos em diferentes locais. Dessa forma, cada um deles preenche 

o IMR do ambiente do qual é responsável.  

​ Esta característica já delineia uma possível adequação para utilização desta ferramenta 

na prática. Certamente, o mais adequado seria gerar uma saída gráfica para cada ambiente, e 
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possíveis descontos do faturamento, por falha na prestação de serviços, levariam em conta a 

proporção da metragem do ambiente medido. Esta é uma situação que, inclusive, pode ser 

mais bem elucidada nos documentos de um próximo planejamento de contratação deste tipo 

de serviço.  

​ Na sequência, abordar-se-á sobre a utilização dos controles ligados especificamente à 

fiscalização administrativa. 

 

5.2.3.2 Aspectos Sobre o Módulo de Fiscalização Administrativa 

 

A exposição terá início pelo Controle de Documentos e Direitos Trabalhistas. Esta 

parte da ferramenta de fiscalização cuida de toda a documentação acerca das admissões e 

rescisões contratuais, bem como do direito de férias e de 13º salário. Trata, portanto, de 

direitos a serem avaliados pontualmente. 

​ É importante destacar que o Controle de Colaboradores deve ser preenchido antes de 

qualquer outro controle que faz parte do Controle de Documentos e Direitos Trabalhistas. 

Afinal, o intuito desta parte da ferramenta é monitorar os documentos e os direitos de todos os 

colaboradores que fazem ou fizeram parte do contrato de prestação de serviços. 

​ Tratando-se da fiscalização técnica, o Controle de Colaboradores desatualizado 

impacta apenas no controle que trata sobre o fornecimento de uniformes e EPI’s, de modo que 

análises quanto ao desempenho do IMR e quanto ao fornecimento de equipamentos não são 

impactados. Por outro lado, no caso do Controle de Documentos e Direitos Trabalhistas, a 

utilização do Controle Colaboradores desatualizado impactará na qualidade das informações 

em sua totalidade. 

Nesse ponto, foi possível identificar um fluxo de trabalho interessante que auxiliaria 

no controle das informações e evitaria retrabalhos: o compartilhamento das informações do 

Controle de Colaboradores entre os fiscais administrativos e técnicos. O fiscal administrativo 

poderia, por exemplo, ficar responsável de suprir o fiscal técnico com as informações 

atualizadas quanto ao ‘Controle de Colaboradores’. Dessa forma, o preenchimento duplicado 

das informações seria evitado, assim como possíveis discrepâncias. 

Também foi possível perceber outra questão importante: os fiscais administrativos 

precisam orientar a empresa prestadora de serviços quanto ao padrão de informações 

necessárias para manter o ‘Controle de Colaboradores’ funcional. No caso da empresa 

utilizada para teste, percebeu-se um fluxo de envio de informações adequado. Ou seja, a 
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empresa enviou planilhas contendo dados dos colaboradores relativos a todos os meses de 

prestação de serviço. No entanto, nestas planilhas, não havia informações quanto às datas de 

admissões e rescisões dos colaboradores. Tais informações tiveram que ser obtidas com a 

consulta direta aos demais documentos. Mas, provavelmente, se já estivessem contidas na 

planilha enviada pelo prestador de serviços,  o preenchimento do ‘Controle de Colaboradores’ 

seria mais fácil e rápido. 

Contando com o ‘Controle de Colaboradores’ atualizado, o preenchimento do 

‘Controle de Documentos Admissionais e de Rescisões’ ficou acessível. Com a saída gráfica, 

foi possível concluir que os maiores desvios estão na parte dos documentos rescisórios. De 

acordo com a Figura 59, das 22 rescisões avaliadas até o dia 10 de dezembro de 2024, 10 

possuíam desvio em relação ao FGTS Rescisório. 

 
 Figura 59 - Gráfico do Controle de Documentos Admissionais e Rescisórios (Teste da 
Ferramenta) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Durante o Controle de Documentos Admissionais e de Rescisões, foi possível 

identificar possíveis incrementos para que a ferramenta fique ainda mais completa. Em se 

tratando da análise dos documentos rescisórios, existem campos de preenchimento que tratam 
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apenas do Termo de Rescisão Contratual de Trabalho (TRCT) em si, mas não existem campos 

a serem preenchidos para investigação do prazo legal de pagamento do TRCT; da assinatura 

do colaborador no TCRT; e quanto à análise do comprovante de transferência bancária 

referente ao TRCT.   

​ Partindo para o ‘Controle de Férias’, não há como fazer grandes inferências, pois o 

contrato analisado teve início em  abril de 2024. A maioria dos colaboradores foi admitida no 

próprio mês de abril; e mesmo aqueles admitidos antes desta data, só passaram a fazer parte 

do contrato de prestação de serviços a partir deste período. Dessa forma, não existiam, na data 

da análise do contrato, colaboradores com período aquisitivo de férias completo para análise 

documental. É possível perceber, conforme Figura 60, que não há saída gráfica do controle de 

férias, justamente devido à ausência de períodos aquisitivos completos. 

 
 Figura 60 - Gráfico do Controle de Férias (Teste da Ferramenta) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

​ Quanto ao ‘Controle de 13º Salário’, a análise foi despendida no que tange ao 

adiantamento de 13º salário, cuja data máxima de pagamento é 30 de novembro de 2024. A 

Figura 61, portanto, retorna que a 2ª Parcela de 13º Salário está em aberto, pois, legalmente 
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este pagamento precisa ser realizado até 20 de dezembro de 2024. O gráfico, logo, retornou 

informações assertivas. 

 

 Figura 61 - Gráfico do Controle de 13º Salário (Teste da Ferramenta) 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

​ Durante a utilização do Controle do 13º Salário, percebeu-se um incremento que pode 

ser interessante: A planilha que trata do preenchimento quanto à análise dos dados do 13º 

salário poderia ter um campo que busque informações quanto à data de admissão dos 

colaboradores, na planilha ‘Controle Colaboradores’. Isso é relevante para analisar os ‘avos’ 

devidos quanto ao 13º salário. A folha de pagamento do 13º salário, enviada pela empresa 

analisada, não trouxe esta informação, de modo que foi preciso recorrer várias vezes ao 

‘Controle de Colaboradores’ para identificar a data de admissão do colaborador. Nesse 

sentido, se a planilha de 13º salário já trouxer esta informação, a análise será mais rápida. 

​ Dando sequência aos controles da fiscalização administrativa, têm-se o Controle da 

Conta Vinculada. Foi um preenchimento simplificado, bastou ter os dados atualizados quanto 

ao Controle de Colaboradores e quanto às remunerações devidas para calcular os aportes 

mensais realizados à conta vinculada durante o período avaliado. Fora os aportes mensais, 
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assim como aconteceu no ‘Controle de Férias’, não houve possibilidade de fazer análises mais 

profundas, pois a empresa analisada ainda não fez solicitações de nenhum resgate da conta 

vinculada. A saída gráfica, conforme demonstra a Figura 62, apenas trouxe o somatório dos 

valores aportados à conta vinculada na data de análise. 

 

 Figura 62 - Gráfico do Controle da Conta Vinculada (Teste da Ferramenta) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

​ Finalizando as considerações quanto aos controles da fiscalização administrativa, 

têm-se o Controle do Checklist de Fiscalização. Este controle é bem acessível quanto à 

parametrização e preenchimento, e funcionou como um ótimo guia para ordenar a atividade 

de fiscalização administrativa quanto às obrigações previdenciárias e trabalhistas, as quais 

devem ser observadas pelo prestador de serviços todos os meses. 

​ Uma vantagem deste controle é que ele pode ser parametrizado de forma 

descomplicada e rápida, de acordo com as necessidades do objeto contratual. Acredita-se que 

os itens investigados nesta parte da ferramenta de controle ficaram bem adequados, porém 

nada impede que complementos sejam realizados. Durante o preenchimento dos formulários 

de checklist, ao longo das competências, verificou-se, por exemplo, que um complemento 
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interessante seria a inclusão de um item para investigar se a folha de ponto foi assinada pelo 

colaborador, ainda que digitalmente. 

​ Todas as pendências do contrato analisado, quanto aos itens da fiscalização 

administrativa mensal, foram rapidamente catalogadas pela ferramenta e retornaram desvios, 

que estavam presentes em sua maioria na folha de pagamento, conforme evidenciado pela 

Figura 63. 

 

 Figura 63 - Gráfico do Checklist de Fiscalização (Teste da Ferramenta) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

​ Após o preenchimento do Controle do Checklist de Fiscalização Administrativa, todos 

os desvios encontrados na execução contratual foram organizados e encaminhamos para a 

análise da empresa prestadora de serviços. Tudo foi evidenciado por documentação 

comprobatória, e entendeu-se como necessário cientificar a empresa quanto aos itens que 

precisam de resolução mais célere, como por exemplo, a possível ausência de entrega de 

EPI’s e de valores subavaliados no cálculo da folha de pagamento. Afinal, estes dois itens 

impactam diretamente o colaborador. 
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5.2.4 Conclusão 

 

​ A intenção deste relato de experiência foi descrever as facilidades e as dificuldades 

encontradas durante as atividades de fiscalização com a utilização do método de fiscalização 

proposto, bem como elucidar possíveis correções futuras. 

​ Em relação às facilidades e ganhos com a utilização deste método de fiscalização, 

têm-se a facilidade de preenchimento e interpretação dos dados. No caso do Controle da 

Conta Vinculada, por exemplo, o tempo de aporte dos valores provisionados mensalmente é 

bastante rápido e descomplicado.  

O preenchimento de todas as informações fiscalizatórias, devidamente instruídas 

mediante diário de bordo, levou 30,15 horas. Ou seja, considerando uma jornada de trabalho 

de  8 horas diárias, foram necessários quase 4 dias de trabalho para aportar informações 

relativas a 8 competências de prestação de serviço, de abril a novembro de 2024. De acordo 

com a Figura 64 é possível perceber que para fazer os cálculos dos aportes dos valores para a 

conta vinculada, referente às competências de abril à novembro de 2024, foi necessário pouco 

mais de 1,5 horas. 

 

 Figura 64 - Tempo de Preenchimento dos Controles 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
 

 
 



 ​ ​ ​ ​                    
122 

​ O Controle do Checklist de Fiscalização é mais maleável no sentido da 

parametrização, o que é um ponto muito positivo, visto este ser o Controle que mais tomou 

tempo de preenchimento. Gastou-se quase 13 horas para avaliar os documentos e preencher o 

controle. 

​ Em relação aos entraves encontrados durante a utilização do método de fiscalização 

proposto, encontra-se a parametrização do Controle de Uniformes, que conta com bastante 

variáveis a serem investigadas; as nomenclaturas quanto aos itens de equipamentos, 

uniformes e EPI’s, que a empresa utiliza em seus controles em desacordo com o descrito nas 

peças contratuais; a relação de dados incompleta dos colaboradores lotados na UFTM, 

enviada pela empresa contratada; e a existência de um IMR por fiscal. 

​ Tomando como ponto de partida, estes entraves, melhorias nas rotinas de fiscalização 

já foram vislumbradas: orientar o prestador de serviços para utilizar nomenclaturas, nas suas 

fichas de controle de entrega de itens, de acordo com o que consta nas peças contratuais; 

instruir a empresa contratada quanto aos dados necessários na relação de colaboradores 

enviada, de modo a conseguir todos os dados necessários para alimentar os controles do 

método de fiscalização. 

​ Partindo para as possíveis melhorias na ferramenta de fiscalização, pode-se citar: 

verificar uma melhor forma de análise gráfica do IMR, uma vez que existem relatórios 

enviados por mais de um fiscal técnico; incluir o campo de ‘data de admissão’ dos 

colaboradores, no controles relativos ao 13º salário, de modo a facilitar a análises quanto ao 

valor calculado, pelo prestador de serviços, para cada colaborador. 

​ Uma limitação para o teste da ferramenta residiu no tempo em que o contrato avaliado 

está ativo, este encontra-se ativo há apenas 8 meses, o que impossibilitou a avaliação de 

direitos que só são adquiridos ao longo dos meses (no caso específico, as férias e a segunda 

parcela do 13º salário). Além do mais, na data em que a ferramenta foi testada, a empresa 

avaliada não havia feito solicitação de nenhuma liberação da conta vinculada, de modo que a 

funcionalidade da ferramenta de controle quanto às liberações da conta vinculada, não pode 

ser avaliada. 

​ Outra questão, é que a ferramenta de controle ainda estava em fase de 

desenvolvimento, no momento em que foram realizadas as entregas dos equipamentos, e dos 

itens relativos aos uniformes e EPI’s. Desta forma, a utilização da ferramenta de controle não 

pode ser avaliada em campo, no momento em que as entregas foram realizadas. 
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​ Por fim, acredita-se que com a utilização deste método de fiscalização, a UFTM 

poderá contar com um banco de dados das execuções dos contratos de prestação de serviços, 

de modo a conseguir identificar gargalos para que os próximos planejamentos de contratação 

de serviços prestados continuamente e com cessão de mão de obra, sejam mais bem 

desenhados. 

​ Estudos futuros podem testar este método de fiscalização, no âmbito técnico, em 

campo, no momento em que os itens de uniformes são entregues, por exemplo. Além de que 

este método pode ser testado, futuramente, por outros servidores designados como fiscais 

técnicos ou administrativos, de modo a enriquecer a ferramenta proposta com outras 

percepções de melhoria. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

​ O objetivo geral desta pesquisa é identificar a existência de instrumentos de controle 

ou apoio para auxílio na fiscalização de serviços contínuos de dedicação exclusiva e mapear 

possíveis carências para construir  uma ferramenta de apoio às atividades de fiscalização. Tal 

pesquisa se justifica, no campo teórico, por sua contribuição em mitigar as dificuldades de 

articulação entre o Direito Administrativo e a Administração. 

​ A RSL veio de encontro ao primeiro grupo de objetivos específicos: mapeou os pontos 

fortes e fracos da atividade de fiscalização; identificou a existência de ferramentas de controle 

ou de apoio à atividade de fiscalização; mapeou os pontos fortes e fracos das ferramentas 

utilizadas no auxílio à atividade de fiscalização; e identificou as oportunidades  e carências no 

processo de formação (treinamento) dos fiscais. Partindo para o segundo grupo de objetivos 

específicos, informações mapeadas na RSL foram utilizadas como base para a construção da 

ferramenta de apoio, a qual foi avaliada com a intenção de assinalar facilidades e dificuldades, 

e também para enxergar possíveis melhorias. 

​ A bibliografia levantada inspirou a construção da ferramenta em dois grupos, um para 

auxílio à fiscalização técnica, e outro para auxílio à fiscalização administrativa. Divisão 

considerada relevante, sobretudo, para obediência a segregação de funções, elevada como 

princípio pela Lei 14.133/2021 (BRASIL, 2021). Esses dois grupos maiores foram 

subdivididos em classes de controles, entendidas como relevantes de acordo com os achados 

da RSL. Dessa forma, o grupo que trata da fiscalização técnica se ocupou de auxiliar no 

controle de entrega de itens relativos a uniformes, EPI’s e equipamentos, e de controlar o 

IMR; ao passo que o grupo que trata da fiscalização administrativa se preocupou em apoiar o 

monitoramento de documentos e direitos trabalhistas, da conta vinculada, e do checklist de 

fiscalização. 

​ Em um segundo momento, o teste da ferramenta evidenciou facilidades, como o 

preenchimento descomplicado; a manutenção de um banco de dados ordenado; e a 

visualização rápida  de desvios contratuais para auxílio à notificação imediata. Por outro lado, 

a utilização da ferramenta esbarrou em entraves, como uma parametrização trabalhosa relativa 

ao controle de uniformes e EPI’s; incongruência entre as nomenclaturas utilizadas nas peças 

contratuais e os controles da empresa contratada; insuficiência de informações prestadas pela 
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empresa para o preenchimento dos controles; e a pluralidade de relatórios de IMR, devido ao 

fato do campus da universidade avaliada ser disperso. 

​ De posse das dificuldades encontradas durante a utilização da ferramenta de 

fiscalização, foi possível desenhar possíveis melhorias futuras: orientar o prestador de 

serviços para utilizar nomenclaturas de acordo com o que consta nas peças contratuais; criar 

um padrão de planilha com todas as informações dos colaboradores, que são necessárias para 

alimentar os controles da ferramenta, para compartilhar com o prestador de serviços; verificar 

uma melhor forma para a análise gráfica do IMR, dada a existência de mais de um relatório e 

de mais de um fiscal técnico, dada a dispersão do campus avaliado; e incluir o campo ‘data de 

admissão’ dos colaboradores, no controles relativos ao 13º salário, de modo a facilitar a 

análise quanto ao valor devido para cada colaborador. 

​ Com a utilização desta ferramenta, espera-se que a atividade de fiscalização seja 

realizada de uma forma mais fácil e mais organizada. A ferramenta mantém um banco de 

dados organizado para auxílio na notificação imediata de desvios contratuais, indo de 

encontro aos achados de Luiz et. al (2023) e como fonte de pesquisa para o planejamento de 

novas contratações, evitando consequências de  execuções contratuais falhas ou intolerantes, 

conforme observado nos estudos de Silva (2022); Caldas e Diz (2018); Diniz (2014); e 

Moraes Filho ( 2016). 

​ A ideia é que esta ferramenta seja implantada para auxílio na gestão de contratos na 

UFTM, cujos objetos sejam a prestação de serviços contínuos com mão de obra de dedicação 

exclusiva; e que boas práticas possam ser deflagradas, durante os procedimentos de 

fiscalização, e posteriormente esplanadas nos termos de referências e nos estudos técnicos 

preliminares, de modo a contribuir com um planejamento mais assertivo. 

​ Como limitações deste estudo têm-se o tempo em que o contrato avaliado está ativo, o 

que impossibilitou a avaliação de direitos que só são adquiridos ao longo dos meses ( no caso 

específico, as férias e a segunda parcela do 13º salário) ou solicitações de liberação da conta 

vinculada. Também não foi possível avaliar a ferramenta de controle em campo, no momento 

em que as entregas de uniformes e equipamentos, por exemplo, foram realizadas. Uma string 

de busca diversa da utilizada na RSL poderia trazer outros requisitos para a construção da 

ferramenta, o que também é uma limitação. 

​ Pesquisas futuras podem propor melhorias à ferramenta, mapeando requisitos de 

outras formas, como por meio de estudo de caso. Além de que, possivelmente, o teste da 

ferramenta será mais completo, tomando por base um contrato prestes a iniciar. Assim, será 
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possível realizar o teste por um período de tempo maior, o que possibilitará a avaliação sob a 

perspectiva dos fiscais técnicos em campo, e em tempo real. A avaliação de um contrato 

desde seu início, e por um período de tempo mais longo, provavelmente facilitará a avaliação 

deste método de fiscalização por um maior número de fiscais, e reunirá um banco de dados 

mais rico para a avaliação do gestor contratual. 
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